
Carta à Equipe de Transição Presidencial 
de Conselheiras e Conselheiros da Sociedade Civil de  

Conselhos Nacionais de Políticas Públicas 
 
 

Brasília, 27 de novembro de 2018. 
 

Nós, conselheiras e conselheiros da sociedade civil dos conselhos nacionais abaixo 
listados, reunidos no dia 27 de novembro de 2018, em Brasília, nos dirigimos à equipe 
responsável pelo processo de transição presidencial para apresentar o papel fundamental dos 
conselhos de políticas públicas na implementação e aprimoramento de programas e ações 
estratégicas para a melhoria das condições de vida da população brasileira.  
 

A Constituição Federal de 1988, que completou 30 anos em 05 de outubro último, prevê 
entre os direitos fundamentais, a participação e controle social para o exercício pleno da 
cidadania. Os Conselhos são mecanismos legais e institucionais de controle social para a 
formulação e implementação de políticas públicas. O controle social tem como pilar a 
fiscalização das ações públicas, mas o seu papel é muito mais amplo pois indica caminhos, 
apresenta propostas e promove a participação efetiva da sociedade nas decisões de interesse 
comum. A sociedade civil está representada pelo trabalho voluntário de milhares de cidadãs e 
cidadãos, integrantes de organizações e movimentos sociais que atuam nos níveis federal, 
estadual e municipal. Expressam um dos maiores patrimônios nacionais, a diversidade de raça, 
etnia, credo, cultura, território e modos de viver do nosso povo.  
 

A missão essencial da atuação nos Conselhos é que junto com o Estado se assegure o 
interesse comum de respeito, proteção e promoção dos direitos e, assim, se promova a 
cidadania plena daqueles e daquelas que habitam o Brasil.  
 

As conselheiras e os conselheiros que aqui se manifestam atuam nas mais diferentes 
áreas que se traduzem em políticas públicas que requerem permanente aprimoramento e 
expansão.  

 
Quanto maior a participação social, mais qualificada e próxima dos anseios da população 

será a atuação do Estado para a construção de um desenvolvimento economicamente inclusivo, 
socialmente justo e ambientalmente sustentável e de uma sociedade livre e pacífica. 

 

 Conselho Nacional de Assistência Social – CNAS  

 Conselho Nacional de Combate à Discriminação e Promoção dos Direitos de 
Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e Transexuais - CNCD/LGBT  

 Conselho Nacional de Desenvolvimento Rural Sustentável - CONDRAF 

 Conselho Nacional de Desenvolvimento Sustentável dos Povos e Comunidades 
Tradicionais – CNPCT   

 Conselho Nacional dos Direitos Humanos – CNDH   

 Conselho Nacional dos Direitos da Mulher – CNDM  

 Conselho Nacional dos Direitos da Pessoa com Deficiência - CONADE 

 Conselho Nacional de Economia Solidária – CNES 

 Conselho Nacional do Meio Ambiente - CONAMA 

 Conselho Nacional de Promoção da Igualdade Racial – CNPIR   

 Conselho Nacional de Saúde – CNS  

 Conselho Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional – CONSEA  
 


